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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0007594-80.2012.815.0251
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1ª APELANTE: Danielly de Oliveira Gomes
ADVOGADO: Antonio Bernardo Nunes Filho 
2º APELANTE: Humberto Gomes Firmino de Sousa
ADVOGADOS: Raimundo Medeiros da Nóbrega Filho e Humberto
Gomes Firmino de Sousa
APELADO: Os mesmos

PRELIMINAR.  NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
DESPACHO SANEADOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO
INEXISTENTE. NULIDADE AFASTADA. REJEIÇÃO.

-  O STJ consolidou  o  entendimento  no sentido  de  que “em
homenagem ao princípio pas de nullité  sans  grief, a parte, ao
requerer o reconhecimento de nulidade, deverá comprovar o
efetivo  prejuízo  sofrido.”  (AgRg  no  REsp  1343272/MG,  Rel.
Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
17/03/2016, DJe 30/03/2016).

APELAÇÕES  CÍVEIS. DIVÓRCIO  LITIGIOSO  C/C  PARTILHA
DE BENS E ALIMENTOS. JUSTIÇA GRATUITA. REVOGAÇÃO DO
BENEFÍCIO EM SEDE DE SENTENÇA.  DECISÃO DESPROVIDA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  NULIDADE  RECONHECIDA.
INTELECÇÃO DO ART.  93,  IX,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
PARTILHA  DE  LUCROS  DECORRENTES  DA  ATIVIDADE
EMPRESÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  RESULTADOS  USUFRUÍDOS
PELO CASAL. PARTILHA DE FRUTOS DOS BENS, JUROS E DAS
BENFEITORIAS. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO
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DO  RESPECTIVO  PEDIDO.  PARTILHA.  SOCIEDADES
EMPRESÁRIAS  CONSTITUÍDAS  ANTES  DA  CONSTÂNCIA  DO
CASAMENTO.  DESCABIMENTO.  PROMOVIDO  ADMITIDO  NA
PESSOA  JURÍDICA  ANTES  DO  VÍNCULO  MATRIMONIAL.
PARTILHA DE VEÍCULO FINANCIADO, ADQUIRIDO DURANTE A
UNIÃO. NECESSIDADE DE DEDUÇÃO DO SALDO DEVEDOR DO
VALOR A SER PARTILHADO. REFORMA DA SENTENÇA NESSE
ASPECTO.  ALIMENTOS.  INDEFERIMENTO PELO JUIZ  A  QUO.
FORMAÇÃO  ACADÊMICA  QUE  DEMONSTRA  TRATAR-SE  DE
PESSOA  APTA  AO  MERCADO  DE  TRABALHO.  NECESSIDADE
NÃO  DEMONSTRADA  PELA  REQUERENTE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  NESSE  PONTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
PRIMEIRA APELAÇÃO. PROVIMENTO DO SEGUNDO APELO.

1.  A decisão que revoga o benefício da justiça gratuita, ainda
que proferida em sede de sentença, deve ser fundamentada,
sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Constituição Federal).

2. TJPB: “Durante a constância do matrimônio – especialmente
pelo  fato de  a  recorrente  igualmente  participar  efetivamente
das  atividades  empresariais,  laborando  em  conjunto  ao  ex-
cônjuge –, os resultados advindos da empresa foram usufruídos
pelo  casal,  não  se  cogitando  a  pretensão  de  cálculo  de
eventuais  lucros  durante  o  período  para  fins  de,
verdadeiramente, estabelecer uma obrigação de pagamento ao
varão, o que conduziria a um substancial enriquecimento sem
causa.  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.
00001881520138150011,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator: Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em
26-05-2015).

3. A matéria arguida no recurso, a  qual não foi objeto de
alegação no Juízo a quo, constitui inovação recursal, não
podendo o tribunal proferir manifestação meritória sobre ela,
sob pena de supressão de instância.  

4.  É  incabível  a  partilha  da  participação  em  sociedades
empresárias, quando sua constituição foi anterior à constância
do  casamento  e  o  cônjuge  foi  admitido  naquelas  antes  da
formação do vínculo matrimonial.

5.  Em se tratando de veículo financiado, adquirido durante a
constância  do  vínculo  conjugal,  a  partilha  deve  levar  em
consideração o valor do bem após a dedução do saldo devedor.
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6. TJPB: “A  obrigação  alimentar  entre  ex-cônjuges  é
proveniente do dever de solidariedade (art.  1.694 do Código
Civil) e de mútua assistência (art. 1.566, III, do CPC). Em que
pese  o  dever  de  mútua  assistência,  cabe  a  postulante
comprovar,  satisfatoriamente,  que  não  detém  condições  de
prover o próprio sustento. Na ausência de cumprimento do seu
ônus  probatório,  flagrante  a  improcedência  do  pedido.”
(ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00019752020138152003,
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.  LEANDRO DOS
SANTOS, j. em 12-04-2016).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a
preliminar  e,  no  mérito,  dar  provimento  parcial  à  primeira
apelação (autora) e dar provimento ao segundo apelo (réu).

DANIELLY DE OLIVEIRA GOMES (autora) e HUMBERTO GOMES
FIRMINO DE SOUSA (réu) apelaram contra sentença (f. 335/339) do Juízo
de Direito da 3ª Vara da Comarca de Patos, proferida nos autos da ação
de divórcio c/c partilha de bens e alimentos.

O magistrado a quo decretou o divórcio e julgou procedente o
pedido de partilha do veículo, determinando que o promovido ressarça à
autora o valor de R$ 11.354,00 (onze mil, trezentos e cinquenta e quatro
reais), ao passo em que julgou improcedentes os demais pedidos.

A  primeira  apelante (DANIELLY  DE  OLIVEIRA  GOMES),  em
preliminar, suscitou a existência de  nulidade processual, por  ausência de
despacho saneador. No mérito busca a reforma da sentença na parte em
que  foi  revogada  a  gratuidade  judiciária,  pugnando,  ainda,  pela
procedência dos pedidos referentes à partilha dos lucros, frutos, juros e
das benfeitorias, comunicabilidade de participações societárias, majoração
do valor estabelecido em relação ao veículo objeto da partilha e, por fim, a
fixação de alimentos, os quais foram indeferidos no primeiro grau.

Já  o  segundo  apelante (HUMBERTO  GOMES  FIRMINO  DE
SOUSA) pugnou pela reforma da sentença somente em relação ao veículo
objeto  da  partilha,  para  que  seja  corrigido  o  valor  a  ser  ressarcido  à
autora. 

Contrarrazões pela autora (f. 366/378) e pelo réu (f. 386/399).
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O Ministério Público não opinou quanto ao mérito (f. 406/408).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                       Relator

PRELIMINAR: NULIDADE PROCESSUAL.

A autora, primeira apelante, suscitou nulidade processual, por
ausência de despacho saneador.  

O  STJ  consolidou  o  entendimento  no  sentido  de  que  “em
homenagem ao princípio pas de nullité sans grief, a parte, ao requerer o
reconhecimento de nulidade, deverá comprovar o efetivo prejuízo sofrido”
(AgRg no REsp 1343272/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016). 

No caso em tela, não se constatou qualquer prejuízo para
a apelante, uma vez que todas as fases do processo foram observadas, e
às  partes  fora  concedida  ampla  oportunidade  de  produção  de  provas
documentais  e  orais,  bem  como  de  manifestação  sobre  as  provas
produzidas pela parte adversa.

Na espécie, foram respeitados os pressupostos de constituição
e desenvolvimento válido e regular do processo e das condições da ação,
não havendo que se falar em nulidade por falta de despacho saneador.

 Ausente a indicação e comprovação do efetivo prejuízo, não há
que se falar em nulidade. Por conseguinte, rejeito a prefacial.

MÉRITO RECURSAL:

Inicialmente,  antecipo  que  assiste  razão  à  autora/primeira
apelante quanto ao pedido de reforma da sentença na parte em que esta
revogou,  sem  qualquer  fundamento,  a  gratuidade  judiciária antes
deferida em favor de ambas as partes.

O insigne magistrado assim decidiu na sentença:

Revogo o benefício da justiça gratuita deferida em favor das partes, e
logo atribuo o valor da causa em r$ 11.000,00 reais. (sic, f. 339).
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Queda  iniludível  que  a  determinação  foi  exarada  em  total
dissonância com o princípio da motivação das decisões judiciais, inserido
no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal,
disporá sobre o  Estatuto  da Magistratura,  observados os seguintes
princípios: 

[...]

IX  -  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade,
podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a
preservação  do  direito  à  intimidade  do  interessado  no  sigilo  não
prejudique o interesse público à informação; […].

A decisão revogatória da gratuidade judiciária foi desprovida de
fundamentação, uma vez que o juiz de base não declinou as razões pelas
quais revogou o benefício. Ainda que proferida em sentença, a decisão
deve ser fundamentada, sob pena de nulidade (art. 93, IX, da Lei Maior).

Nesse  ponto  merece  reparo  a  sentença  recorrida.
Portanto,  declaro  nula  a  revogação  da  justiça  gratuita,  por
ausência de fundamentação. 

Historiam os autos que as partes se casaram em 25 de fevereiro
de 2008, sob o regime da comunhão parcial de bens, e que, em 01 de
outubro de 2012, houve o rompimento da convivência conjugal. A autora
manejou, então, ação de divórcio, requerendo, inicialmente, a decretação
do divórcio e a fixação de alimentos. Tanto é, que a ação foi nominada de
“AÇÃO DE ORDINÁRIA DE DIVÓRCIO JUDICIAL LITIGIOSO CUMULADA
COM  ALIMENTOS,  EM  FAVOR  DA  ESPOSA  REQUERENTE”,  mas
mencionando a existência de duas empresas e de um veículo, como sendo
“bens do casal”.

Na sua defesa o promovido argumentou que já era sócio da
empresa  Farmácia  Drogacenter  Ltda,  não  havendo  que  se  falar  em
partilha dessa empresa. Com relação à outra pessoa jurídica, denominada
de Humberto Gomes e Cia Ltda, afirmou que  também fora instituída
antes do matrimônio e que já se encontra inativa. Ao final, requereu
a partilha apenas do veículo, único bem do casal.

A autora/primeira  apelante,  na impugnação à contestação (f.
63/68), afirmou seu direito à partilha dos lucros auferidos nas empresas,
das quais o promovido era sócio, bem como ao aumento de estoque.
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O  magistrado  de  base  decretou  o  divórcio  e  julgou
procedente o pedido de partilha do veículo, determinando que o
promovido ressarça à autora o valor de R$ 11.354,00 (onze mil,
trezentos  e  cinquenta e  quatro reais),  julgando improcedentes
todos os demais pedidos. 

Com relação à partilha dos lucros, inicialmente destaco que o
juiz de primeiro grau indeferiu esse pedido, sob o fundamento de que não
fora formulado na inicial,  e que, após a citação, é vedado modificar o
pedido exordial sem o consentimento do réu. 

A despeito da inclusão posterior de tal pedido, o réu/segundo
apelante, em nenhum momento, manifestou-se de forma contrária à sua
apreciação, como também o juiz não intimou o réu para falar  sobre o
pedido novo, razão pela qual merece ser analisado.

Consoante  já  entendeu  esta  Corte  de  Justiça,  os  lucros  e
resultados da atividade empresarial anterior à separação de fato do casal
não  encontra  o  mínimo  respaldo  jurídico,  não  se  afigurando  sequer
razoável.

Durante  a  constância  do  casamento,  os  resultados  auferidos
através  da  atividade  empresarial  foram  usufruídos  pelo  casal,  não  se
cogitando a pretensão de cálculo de eventuais lucros durante o período,
para fins de estabelecer uma obrigação de pagamento ao varão, o que
conduziria a um substancial enriquecimento sem causa.

Destarte, não há que se falar em partilha, pois o valor
auferido presume-se utilizado em benefício da família.

Este  Tribunal  de  Justiça  já  se  pronunciou  nesse  sentido,
conforme se vê adiante:

Durante a constância do matrimônio – especialmente pelo fato de a
recorrente  igualmente  participar  efetivamente  das  atividades
empresariais, laborando em conjunto ao ex-cônjuge –, os resultados
advindos da empresa foram usufruídos pelo casal, não se cogitando a
pretensão de cálculo de eventuais lucros durante o período para fins
de, verdadeiramente, estabelecer uma obrigação de pagamento ao
varão, o que conduziria a um substancial enriquecimento sem causa.
(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  0000188-
15.2013.815.0011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des.
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 26-05-2015).

No que pertine ao pedido de partilha dos frutos, juros e das
benfeitorias, não conheço do recurso nesse ponto, já que consiste em
nítida inovação recursal. A autora (primeira apelante) não deduziu, no
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primeiro grau, a referida pretensão, sendo vedado fazê-lo apenas em sede
de apelação.

A matéria arguida no recurso, a qual não foi objeto de alegação
no Juízo a quo, constitui inovação recursal, não podendo o tribunal proferir
manifestação meritória, sob pena de supressão de instância.

Nesse norte, eis o seguinte julgado desta Corte de Justiça:

APELAÇÕES CÍVEIS. PRELIMINAR DE OFÍCIO. INOVAÇÃO RECURSAL.
PARTILHA DE BENS. PLEITO RECURSAL DE ATUALIZAÇÃO DO BEM
PELO  MERCADO  IMOBILIÁRIO.  MATÉRIA  NÃO  ARGUIDA  EM
PRIMEIRO GRAU. CONHECIMENTO PARCIAL DO APELO DO AUTOR.
Deve-se  entender  por  inovação  todo  elemento  que  pode
servir  de  base  para  decisão  do  Tribunal,  não  arguido  ou
discutido no processo, durante o seu trâmite. Não pugnando
o  autor  em  sua  inicial  pela  partilha  do  bem  em  valor
atualizado pelo mercado imobiliário, e tampouco requerendo
oportunamente produção de prova pericial  para se aferir o
atual preço do bem, não pode, em grau de recurso, trazer a
matéria  à  discussão,  tratando-se,  em verdade,  de  patente
inovação recursal.  MÉRITO.  PARTILHA.  REGIME DE COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS. IMÓVEL ADQUIRIDO PELA PROMOVIDA ANTES
DO  PACTO  NUPCIAL.  PRESTAÇÕES  DE  FINANCIAMENTO
IMOBILIÁRIO.  OBJETO  DE  PARTILHA.  INCIDÊNCIA  DE  JUROS
COMPENSATÓRIOS. INPC. BENS ADQUIRIDOS EM PERÍODO PRÉVIO
AO  CASAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PARTILHA.  AUSÊNCIA  DE
DECLARAÇÃO JUDICIAL DE UNIÃO ESTÁVEL. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO APELATÓRIO DA PROMOVIDA. DESPROVIMENTO DO
APELO DO AUTOR. "No regime de comunhão parcial, comunicam-se
os bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, com
as  exceções  dos  artigos  seguintes".  Art.  1658,  CC.
(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  0002948-
23.2004.815.0731, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des.
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, julgado. em 22-03-
2016).

Ademais, apenas para efeito de esclarecimento, para que seja
determinada  a  partilha  das  benfeitorias  em bens  particulares  de  cada
cônjuge, bem como dos frutos dos bens comuns ou dos bens particulares
de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento, ou pendentes
ao  tempo  de  cessar  a  comunhão,  é  necessário  que  tais  sejam
especificados  pela  parte  requerente  e sua  existência  seja  devidamente
comprovada  nos  autos,  sendo  impossível  a  partilha  de  frutos  e
benfeitorias indeterminadas.
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Conforme constou nos autos, a empresa Farmácia Drogacenter
Ltda  não  deve  integrar  a  partilha,  porquanto  o  promovido  (segundo
apelante)  foi  admitido  na  respectiva  sociedade  antes  do
matrimônio (f.  60/61),  como ressaltado pela  própria  autora  (primeira
apelante) às f. 331. 

O mesmo raciocínio se aplica à outra pessoa jurídica,
denominada de Humberto Gomes & Cia Ltda,  uma vez  que esta
também  fora  constituída  antes  de  estabelecido  o  convívio  conjugal.
Ademais, essa última firma individual encontra-se inativa, conforme se
verifica do lastro probatório e como confirmado pela autora (f. 230).      

Nesse viés, como bem consignado na sentença, não há que se
falar em partilha em relação às sociedades empresárias, porquanto
sua constituição foi anterior à constância do casamento, e o cônjuge foi
admitido nelas antes da formação do vínculo matrimonial.

Com  relação  à  partilha  do  veículo  (GM  AGILLE  2010-
2011)  adquirido  na  constância  do  casamento,  nesse  ponto  merece
retoque a sentença.

Em  se  tratando  de  veículo  financiado,  adquirido  durante  a
constância do vínculo conjugal, a partilha deve levar em consideração o
valor do bem após a dedução do saldo devedor.

O  cálculo  realizado  pelo  magistrado  a  quo foi
equivocado,  pois  não  levou  em  consideração  o  saldo  devedor
pendente, a ser objeto de quitação.  

In casu, o valor atribuído ao veículo foi de R$ 26.000,00
(vinte e seis mil reais), em relação ao qual não houve impugnação, nem
irresignação pelas partes. Até porque afirma a primeira apelante que
o veículo foi vendido exatamente por esse valor.

Ambas  as  partes  concordam  que,  até  a  ruptura  do  vínculo
matrimonial, 25 (vinte e cinco) parcelas já tinham sido quitadas, faltando
23 (vinte e três) prestações a serem adimplidas, o que resulta em um
saldo devedor de R$ 16.875,10 (dezesseis mil, oitocentos e setenta e
cinco reais e dez centavos), já que o valor da parcela era de R$ 733,70
(setecentos e trinta e três reais e setenta centavos). 

A  partilha  deve  levar  em consideração  o  valor  do  bem (R$
26.000,00), deduzindo-se o saldo devedor (R$ 16.875,10), o que resulta
em  R$  4.562,45 (quatro  mil,  quinhentos  e  sessenta  e  dois  reais  e
quarenta e cinco centavos).  Esse último valor (R$ 4.562,45) é que
deverá ser partilhado, no patamar de 50% (cinquenta por cento)
para cada cônjuge.
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Eis decisum nesse tom:

DIVÓRCIO.  PARTILHA DE BENS.  DÍVIDAS. 1. Sendo o  casamento
regido pelo regime da comunhão parcial, devem ser partilhados, de
forma igualitária, não apenas os bens adquiridos a título oneroso, na
constância da vida em comum, como também as dívidas contraídas
durante a vida conjugal, mas quando estão cabalmente comprovadas.
Inteligência dos art. 1.658 a 1.660 do CCB. 2. Correta a partilha do
veículo vendido pela autora após a separação fática do casal,
com o devido abatimento de eventuais valores pagos por ela
após  a  separação  fática,  pois  o  bem  foi  adquirido  na
constância  do  casamento.  3.  Inviável  partilhar  as  dívidas
apontadas pela autora, quando os documentos por ela apresentados
não indicam o negócio a que se referem. 4. Não pode ser incluído na
partilha caminhão registrado em nome de terceiro,  quando sequer
restou demonstrado que o réu utiliza esse bem com ânimo de dono.
5. Considerando que não restou comprovada a venda da motocicleta
e tendo em vista  que  permanece registrada em nome da autora,
correta a partilha determinada. Recurso desprovido. (Apelação Cível
n. 70063224919, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS,  Relator:  Sérgio  Apelação  Cível  n.  0009933-
82.2014.815.0011.5, Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado
em 25/03/2015). 

Por fim, com relação ao pedido de fixação de alimentos em
favor da parte autora (primeira apelante),  assim se pronunciou o
insigne juiz, ao indeferir o referido pleito:

In casu, observa-se que a promovente já concluiu o curso superior de
Fisioterapia, bem como é uma pessoa saudável, capaz e com plena
capacidade física e psíquica e tem apenas 31 anos de idade, logo não
tem mais  o direito  em continuar  recebendo alimentos do seu ex-
esposo. No mais,  conforme afirmado por Clóvis  Beviláquia  “aquele
que possui bens ou que está em condição de prover à subsistência
por seu trabalho não tem o direito de viver as custas dos outros. O
instituto dos alimentos foi criado para socorrer os necessitados, e não
para fomentar a ociosidade ou manter o parasitismo.” (sic, f. 338/v).

As normas legais referentes ao direito recíproco de postular
alimentos entre parentes não estabelecem outras condições afora o
ônus de demonstrar a necessidade do alimentando e a possibilidade do
alimentante de fornecer os recursos, sem prejuízo do seu sustento, o que
é o caso em discussão. Nesse ponto é bom destacar o que prevê o artigo
1.694 do Código Civil, in verbis:

Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir
uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo
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compatível  com  a  sua  condição  social,  inclusive  para  tender  às
necessidades de sua educação.

§ 1º. Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades
do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

§ 2º. Os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência,
quando  a  situação  de  necessidade  resultar  de  culpa  de  quem os
pleiteia.

O artigo 1.695 do mesmo Codex estabelece que:

Art. 1.695. São devidos alimentos quando quem os pretendem não
tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria
mantença,  e  aquele,  de  que  reclamam,  pode  fornecê-los,  sem
desfalque do necessário ao seu sustento.

Logo, devem ser observadas as necessidades do alimentando,
bem  como,  de  forma  criteriosa,  a  capacidade  de  quem  proverá  os
alimentos. Portanto, da mesma forma que no Código Civil de 1916,  os
alimentos  continuam  condicionados  ao  binômio
necessidade/possibilidade,  sendo  imperiosa  a  verificação  dos
documentos acostados aos autos para aferir-se a condição econômica das
partes.

No caso em discussão, a autora (primeira apelante), que conta
com 32 (trinta e dois) anos de idade e mostra ser pessoa saudável, colou
grau no Curso Superior de Fisioterapia em 12 de dezembro de 2013 (f.
291), ou seja, há mais de dois anos, o que configura tempo suficiente
para inserir-se no mercado de trabalho e prover sua subsistência.

O  fato  é  que,  no  meu  entender,  os  motivos  que  levaram a
anterior fixação dos alimentos provisórios em favor da autora (primeira
apelante) por esta Corte de Justiça não subsistem mais na atualidade. 

Cabia à requerente comprovar,  satisfatoriamente,  que
não detém condições de prover o próprio sustento,  o que não
ocorreu na espécie, sendo imperiosa a improcedência do pedido.

Esta Corte de Justiça, inclusive, já perfilhou esse entendimento
recentemente, senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS.  EX-CÔNJUGE.  DIVÓRCIO
DECRETADO EM DECISÃO ANTERIOR. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO
DE ALIMENTOS.  IRRESIGNAÇÃO.  DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO
COMPROVADA. PESSOA APTA AO TRABALHO. DOENÇA QUE NÃO A
INCAPACITA DE EXERCER ATIVIDADE REMUNERADA. MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  A  obrigação
alimentar  entre  ex-cônjuges  é  proveniente  do  dever  de
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solidariedade  (art.  1.694  do  Código  Civil)  e  de  mútua
assistência (art. 1.566, III, do CPC). Em que pese o dever de
mútua  assistência,  cabe  a  postulante  comprovar,
satisfatoriamente,  que  não  detém  condições  de  prover  o
próprio sustento. Na ausência de cumprimento do seu ônus
probatório,  flagrante  a  improcedência  do  pedido.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  00019752020138152003,  1ª
Câmara Especializada Cível, Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j.
em 12-04-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
ALIMENTOS FIXADOS EM FAVOR DE EX-ESPOSA SEM TERMO FINAL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  INCAPACIDADE  LABORATIVA.
LAPSO TEMPORAL SUFICIENTE PARA A ALIMENTADA PROVER MEIOS
PARA  SUA  SUBSISTÊNCIA  E  SE  INSERIR  NO  MERCADO  DE
TRABALHO.  CARÁTER TRANSITÓRIO DE VERBA ALIMENTAR PARA
EX-MULHER.  DESONERAÇÃO  ACOLHIDA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO APELO.  -  A  obrigação alimentar
entre ex-cônjuges é proveniente do dever de solidariedade disposto
no  art.  1.694  do  Código  Civil,  bem  como  do  dever  de  mútua
assistência, de acordo com o art. 1.566, III, do mesmo diploma legal.
-  Ao revés daqueles  que  são alimentados por  força  de obrigação
decorrente do dever de sustento, inerente ao pátrio poder, em que se
presumem as necessidades dos filhos menores, os ex-cônjuges que
reivindicam a permanência da prestação alimentar devem, por sua
vez, produzir provas inequívocas de que não possuem condições de
prover  a  própria  subsistência.  -  Nos  casos  de  exoneração  de
alimentos devidos a ex-cônjuge, que não foram fixados por
termo certo, demonstrado o pagamento de pensão por lapso
temporal  suficiente para que a alimentada provesse meios
para sua subsistência e não comprovada a impossibilidade de
ingressar no mercado de trabalho, poderá ser dispensada a
comprovação  pelo  alimentante  de  alteração  do  binômio
necessidade/possibilidade.  -  Insta  salientar,  por  oportuno,
que o dever de assistência mútua do casal não é para a vida
inteira,  sendo a obrigação alimentar  destinada ao cônjuge
em vias de separação, com o fim de lhe proporcionar uma
reestruturação e firmar uma base sólida para recomeçar sua
vida  na  nova  conjuntura,  quando  ainda  possui  idade  e
condições para  tanto,  como bem já  foi  feito  nos autos  de
outra  ação  de  alimentos,  porém  a  apelante,  em  nenhum
momento,  comprovou esforço no sentido de procurar  uma
qualificação  profissional  desde  o  momento  em  que  se
separou do promovido. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
n. 00004185120138150401, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 30-06-2015). 
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Diante do exposto, rejeito a preliminar e, no mérito: 

a) dou  provimento  parcial  ao  primeiro  apelo (autora),
para anular a decisão do Juiz que revogou, na sentença, os benefícios da
justiça gratuita.

b) dou provimento ao segundo apelo (réu), para reformar
a  sentença  quanto  ao  valor  a  ser  ressarcido  à  autora,  em relação  ao
veículo adquirido na constância do casamento, o qual deverá ser de R$
4.562,45  (quatro mil, quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e
cinco centavos).

Mantenho os demais termos da sentença hostilizada, inclusive o
valor fixado a título de honorários advocatícios, haja vista a existência de
sucumbência recíproca.   

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 14
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator


